PARECER Nº  752,  DE 2013
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 423, DE 2012
 O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº423, de 2012 de autoria do nobre Deputado André Soares, em que “Proibe ao fornecedor de emitir, sem solicitação prévia, boleto de oferta para a contratação de produtos ou serviços”.


Nos termos regimentais a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes ás 84º a 88º Sessões Ordinárias de (21 a 27/06/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Encaminhado os autos a comissão de Constituição e Justiça, receberam parecer favorável desse órgão técnico, em seguida, os autos foram encaminhados a esta comissão de Direitos da Pessoa Humana da Cidadania, da Participação Social e das Questões Sociais, sendo designado Relator pelo nobre presidente da Comissão, para a apreciação do mérito.


Compreende-se a manifestação em zelar pelos direitos do consumidor, atento a iniciativa do banco central através da circular nº 3.598, de 06 de Junho de 2012, devidamente publicado no Diário Oficial da União  e adotou medidas para manifestar proteção aos consumidores e desta forma estabelece que:

1.  O boleto de oferta emitido pelo fornecedor deve apresentar identificação, clareza e objetividade de que representa oferta de produto ou serviço.

2.  O pagamento do boleto é facultativo e deve apresentar informações de que o não pagamento, não dará causa a protesto, cobranças judiciais ou extrajudiciais, ou a inclusão do nome do pagador em cadastros de restrição ao crédito.

3.  O pagamento do boleto significa a aceitação da oferta e que a data de vencimento significa para todos os efeitos legais, o termo final do prazo para a aceitação da oferta.

Diante deste exponho:


Através do ensejo de normatizar, vislumbro que o Projeto de lei do nobre deputado, apresenta medidas mais restritivas e necessárias no âmbito do estado, haja vista que, muitos são os lapsos de alguns consumidores ao fazer pagamentos indevidos por não se atentar à orientação.

Assim sendo,não havendo óbices, somos favoráveis ao projeto de lei de nº 0423/2012.



É o nosso parecer.

a)Marco Aurélio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-4-2013

a) Adriano Diogo – Presidente
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